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INTRODUÇÃO

A
patologia osteoarticular e músculo-esquelé-
tica constitui um dos motivos mais frequen-
tes de consulta em medicina geral e familiar
(MGF). Para além da sobrecarga dos serviços

de saúde tem um impacto significativo na qualidade de
vida dos doentes e consequências socioeconómicas.O
aumento da esperança média de vida associa-se a um
aumento da população idosa, com maior incidência de
patologias crónicas (incluindo patologia osteoarticu-
lar e músculo-esquelética) e incapacidade de longa du-
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Caracterização da prescrição
de medicina física e 
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RESUMO
Introdução: As patologias músculo-esqueléticas constituem um dos motivos mais frequentes de consulta em medicina geral e
familiar. A elevada incidência destas patologias traduz-se também numa elevada necessidade de cuidados de reabilitação pelo
que, em 2021, a prescrição de medicina física e reabilitação (MFR) destacou-se como o segundo maior gasto relativamente ao
total da despesa com meios complementares de diagnóstico e terapêutica na região Norte. Assim, importa caracterizar os prin-
cipais motivos de prescrição.
Objetivos: Caracterizar a prescrição de consultas de MFR relativas a patologia osteoarticular e músculo-esquelética no Agru-
pamento de Centros de Saúde de Matosinhos (ACeS).
Métodos: Estudo observacional e retrospetivo de todas as prescrições de MFR realizadas de janeiro a dezembro/2021 em to-
das as unidades de saúde constituintes de um ACeS, com caracterização sociodemográfica dos utentes e análise do número de
prescrições e códigos de Classificação Internacional de Cuidados de Saúde Primários associados às mesmas.
Resultados: O número médio de prescrições por USF foi de 1710,07. Verificou-se que 47,94% das prescrições corresponderam
a primeira consulta de MFR, enquanto 52,06% corresponderam a consulta subsequente. A maioria das prescrições foi feita a
utentes do sexo feminino (65,54%), com isenção do pagamento de taxas moderadoras (58,65%) e idade média de 57,15 anos.
O problema de saúde mais frequentemente codificado foi L86 – Síndrome da Coluna com irradiação de dor, seguindo-se L92 –
Síndrome do Ombro Doloroso, quer para primeira consulta quer para consulta subsequente. As patologias que originaram maior
número de prescrições subsequentes/utente foram esclerose múltipla e parkinsonismo. Observou-se ainda que 46,76% das pres-
crições se acompanhavam de código ICPC-2 correspondente a diagnóstico passível de prescrição de fisioterapia.
Conclusão: Trata-se de um estudo relevante que caracterizou as prescrições de MFR, permitindo conhecer as patologias que leva-
ram à requisição destes cuidados, podendo constituir um ponto de partida para melhorar a adequação dos recursos em saúde.

Palavras-chave: Cuidados de saúde primários; Reabilitação; Medicina física e de reabilitação; Codificação.

ração, bem como uma maior necessidade de cuidados
de reabilitação.1

O processo de referenciação a medicina física e 
de reabilitação (MFR) em ambulatório tem sido alvo 
de ajustes e melhorias no sentido de facilitar a moni-
torização e a avaliação dos ganhos em saúde para os
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utentes do Serviço Nacional de Saúde.2-3 Em 2016 foi pu-
blicada a Portaria n.º 178-A/2016, de 1 de julho, com a
criação de um sistema de classificação dos doentes no
sentido de uma caracterização sistematizada da refe-
renciação aos cuidados de MFR.4 De seguida foi publi-
cada a Portaria n.º 252/2016, de 19 de setembro, atra-
vés da qual se criou um Grupo de Trabalho de Análise
de MFR em Ambulatório para propor uma nova estra-
tégia de prestação de cuidados de reabilitação no SNS,
com a suspensão da aplicação da Portaria n.º 178-
-A/2016.5 As alterações têm sido instituídas com vista a
reforçar a transparência e o rigor do cumprimento das
regras de acesso equitativo dos utentes, melhorar o re-
lacionamento entre os vários intervenientes através da
desmaterialização integral do processo, da definição
da objetiva da informação de retorno ao médico de fa-
mília e da aplicação de escalas de avaliação da funcio-
nalidade, de modo a acompanhar a efetividade das in-
tervenções.1-3,6

A prestação de cuidados no âmbito da reabilitação
deve ser um continuum de cuidados entre as várias es-
pecialidades médicas, equipas e serviços de saúde, de
forma a orientar o doente para a reabilitação funcio-
nal.1-5

Relativamente ao impacto financeiro da prescrição
em cuidados de saúde primários (CSP), este tema tem
sido relevante tendo em conta a manutenção da sus-
tentabilidade do SNS, sendo uma das áreas que integra
a contratualização em CSP. A preocupação sobre a con-
tenção dos gastos com a saúde tem sido estudada, no-
meadamente com a análise dos encargos que os meios
complementares de diagnóstico e terapêutica (MCDT)
representam na despesa pública em saúde, mais con-
cretamente a área da MFR.6

Entre os anos de 2014 e 2018, a prescrição da área de
MFR apresentou um crescimento de 38,6%, posicio-
nando-se como a segunda valência com maior cresci-
mento de despesa. Já no ano de 2019 destaca-se como
o segundo maior gasto relativamente ao total da des-
pesa com MCDT na região Norte, constituindo um cus-
to que ultrapassou os 55 milhões de euros.7

A patologia osteoarticular e músculo-esquelética
constitui o principal motivo de prescrição de trata-
mentos de MFR; contudo, são escassos os estudos que
visam caracterizar as principais necessidades de reabi-
litação nesta área.3,8 Conhecendo os principais moti-

vos de prescrição será possível adequar de forma mais
eficaz os recursos em saúde, implementando medidas
preventivas dirigidas às principais patologias encon-
tradas e, talvez, posteriormente criar programas de rea-
bilitação ajustados à realidade observada, em articula-
ção com as unidades de MFR hospitalares e com as res-
postas comunitárias.1,8

Com este estudo pretende-se caracterizar a prescri-
ção de MFR relativa a patologia osteoarticular e mús-
culo-esquelética no Agrupamento de Centros de Saú-
de (ACeS) de Matosinhos, com vista a conhecer quais
os principais motivos de prescrição, quais as patologias
que implicam maior número de consultas subsequen-
tes e caracterizar sociodemograficamente os doentes a
quem foi realizada prescrição.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo observacional, retrospetivo e

transversal, assente em dados relativos a onze Unida-
des de Saúde Familiar (USF) e três Unidades de Cuida-
dos de Saúde Personalizados (UCSP), integrantes do
ACeS de Matosinhos.

Os dados recolhidos reportam ao período com-
preendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2021.
A população do estudo corresponde a todos os utentes
com prescrição de consulta de MFR no ACeS de Mato-
sinhos, durante o período estudado, não tendo sido
aplicados critérios de exclusão.

Para o estudo foram selecionados os códigos da Clas-
sificação Internacional de Cuidados Primários (ICPC-
-2) referentes a diagnósticos passíveis de prescrição de
consulta de MFR e relativos a patologia osteoarticular
e músculo-esquelética, com base no Relatório do Gru-
po de Trabalho de Análise dos Cuidados de Medicina Fí-
sica e de Reabilitação em Ambulatório, publicado em
2018.9

Como variáveis de estudo definiram-se as seguintes:
número total de prescrições, número de prescrições de
primeira consulta, número de prescrições de consulta
subsequente e número de prescrições acompanhadas
de pelo menos um dos códigos ICPC-2 selecionados.
Foram ainda recolhidas variáveis para caracterização da
população estudada, a saber: sexo, idade, presença de
critérios de isenção de pagamento de taxas moderado-
ras e problemas de saúde (obtidos através da lista de
problemas do SClínico CSP® de cada um dos utentes). 
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Os dados foram recolhidos de forma automatizada
através dos registos do SClínico CSP® por colaborado-
res do Departamento de Planeamento e Gestão da Uni-
dade Local de Saúde de Matosinhos, de forma inde-
pendente dos investigadores, sendo posteriormente
fornecidos aos mesmos, de forma anonimizada, em
software de folha de cálculo. O tratamento estatístico
dos dados foi realizado através do programa Microsoft
Excel 2019®, recorrendo a ferramentas de estatística
descritiva para analisar as variáveis indicadas, nomea-
damente: cálculo de frequências absolutas e relativas e
cálculo da média e respetivos desvios-padrão. Para o
cálculo de diferenças entre grupos usou-se o teste de
chi-quadrado, tendo sido definido um nível de signifi-
cância de 0,01. Para calcular diferenças entre grupos
relativamente à idade foi usado o teste de chi-quadra-
do, sendo os utentes foram estratificados consoante a
idade fosse <65 anos ou ≥65 anos.

O protocolo do estudo obteve parecer favorável da
Comissão de Ética local. 

RESULTADOS
Número de consultas

No decorrer do período selecionado foi prescrito um
total de 23.941 consultas de MFR a um total de 11.687
utentes distintos nas unidades funcionais em estudo
(Tabela 1). O número médio de prescrições por USF foi
de 1710,07.

Das prescrições realizadas 47,94% corresponderam
a primeira consulta, enquanto 52,06% corresponderam
a consulta subsequente para continuidade de cuidados.
De entre os doentes que tiveram prescrição de primei-
ra consulta no período estudado 33,10% tiveram uma
ou mais prescrições de consulta subsequente.

Das unidades incluídas no estudo destaca-se a uni-
dade A, com maior número de prescrições realizadas

Número de
Prescrições 

prescrições – n
Número total de Número de utentes Número médio de acompanhadas de 

USF/UCSP
(% relativa ao total

utentes inscritos na distintos com prescrições por um dos 

de prescrições)
unidade de saúde prescrição utente diagnósticos 

selecionados (%)

A 2.633 (11,0%) 17.535 1.347 1,95 26,70%

B 2.550 (10,65%) 16.240 1.286 1,98 60,75%

C 2.435 (10,17%) 15.927 1.191 2,04 59,84%

D 2.381 (9,95%) 14.055 1.117 2,13 42,00%

E 1.910 (7,98%) 13.754 958 1,99 53,77%

F 1.900 (7,94%) 12.599 922 2,06 58,47%

G 1.837 (7,67%) 18.071 904 2,03 33,70%

H 1.636 (6,83%) 9.564 744 2,20 59,78%

I 1.535 (6,41%) 11.750 719 2,13 35,64%

J 1.482 (6,19%) 12.291 685 2,16 50,94%

K 1.241 (5,18%) 10.928 638 1,95 34,00%

L 1.040 (4,34%) 10.421 495 2,10 37,31%

M 1.016 (4,24%) 10.347 519 1,96 54,04%

N 345 (1,44%) 2.545 162 2,13 57,10%

Total, n 23.941 163.428 11.687 2,05 47,24%

TABELA 1. Número total de prescrições por USF/UCSP

Legenda: n = número; UCSP = Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados; USF = Unidade de Saúde Familiar.



(11,0%; n=2.633), mas também com o maior
número de utentes distintos com prescri-
ção (n=1.347). Quando analisado o número
de prescrições por utente, a unidade H é a
que apresenta o número mais elevado (2,20
prescrições por utente). Na Tabela 1 encon-
tram-se discriminados os dados relativos ao
número de prescrições por unidade funcio-
nal. 

Caracterização sociodemográfica
Verificou-se que a maioria das prescri-

ções foi realizada a utentes do sexo femini-
no (65,54%), com idade média de 57,15 anos
(Tabela 2). A maioria apresentava critérios
de isenção de pagamento das taxas mode-
radoras (58,65%).

No que toca aos antecedentes de saúde,
na Tabela 3 são listados, por ordem de fre-
quência, os principais problemas de saúde
constantes da lista de problemas dos doentes a quem
foi feita prescrição de consulta de MFR. Destacam-se,
entre os cinco mais frequentes, T93 – Alteração dos lí-
pidos, K86 – Hipertensão sem complicações, T83 – Ex-
cesso de peso, L86 – Síndrome da coluna com irradia-
ção de dor e T82 – Obesidade.

Quando se analisaram em separado as característi-
cas sociodemográficas dos utentes a quem foi prescri-
ta primeira consulta e consulta subsequente verificou-
-se um maior número de prescrições a utentes do sexo

Rev Port Med Geral Fam 2024;40:20-8

23estudosoriginais

masculino, a utentes com critérios de isenção de paga-
mento de taxas moderadoras e maior número de pres-
crições a utentes mais jovens na subpopulação com
consulta subsequente (Tabela 2), sendo estas diferen-
ças estatisticamente significativas (p<0,01).

Codificação das prescrições
De entre os códigos ICPC-2 selecionados observou-

-se que 47,24% das prescrições se acompanhavam da
codificação na consulta de um destes, enquanto em

Código
Descrição Código

Número de 
ICPC-2 prescrições (%)

T93 Alteração dos lípidos 12.155 (50,77%)

K86 Hipertensão sem complicações 9.704 (40,53%)

T83 Excesso de peso 9.510 (39,72%)

L86 Síndrome da coluna com irradiação de dor 8.421 (35,17%)

T82 Obesidade 7.123 (29,75%)

L92 Síndrome do ombro doloroso 6.407 (26,76%)

P76 Perturbação depressiva 6.192 (25,86%)

L90 Osteoartrose do joelho 4.954 (20,69%)

L87 Bursite/Tendinite/Sinovite NE 4.475 (18,69%)

P06 Perturbação do sono 4.475 (18,69%)

TABELA 3. Problemas de saúde mais frequentes na lista de 
problemas dos doentes a quem foi prescrita consulta de MFR

Legenda: ICPC = Classificação Internacional de Cuidados Primários; n = número.

Prescrições de 1.ª Prescrições de
Diferenças entre grupos, 

Total de prescrições
consulta de MFR consulta subsequente

calculadas através do teste 
(n=23.941)

(n=11.478) de MFR (n=12.463)
chi-quadrado (1.ª consulta vs

consulta subsequente)

Sexo feminino 15.690 (65,54%) 7.945 (69,22%) 7.745 (62,14%) <0,01

Sexo masculino 8.251 (34,46%) 3.533 (30,78%) 4.718 (37,86%) <0,01

Idade (anos)
57,15 anos 59,19 anos 55,27 anos <0,01

Média

Critérios de isenção 
14.039 (58,65%) 5.883 (51,27%) 8.156 (65,45%) <0,01

taxa moderadora, n (%)

TABELA 2. Caracterização sociodemográfica da população do estudo

Legenda: MFR = Medicina física e reabilitação;  n = número; vs = versus.



52,76% das prescrições tal não acontecia. Observando
cada uma das unidades funcionais isoladamente veri-
fica-se que a percentagem de prescrições acompanha-
das de codificação na consulta de um dos diagnósticos
selecionados varia entre 26,4% (unidade A) e 60,39%
(unidade B) (Tabela 1).

De entre a lista de diagnósti-
cos selecionados analisaram-se
quais os mais frequentemente
codificados na consulta para a
subpopulação de utentes com
primeira consulta e para a sub-
população com consulta sub-
sequente, estando os resulta-
dos apresentados nas Tabelas 4
e 5. Destacam-se algumas dife-
renças entre os grupos: na sub-
população com primeira con-
sulta, entre os dez diagnósticos
mais frequentes encontra-se
L93 – Cotovelo de tenista, en-
quanto na subpopulação com
consulta subsequente encon-
tra-se K90 – Trombose/Aciden-
te vascular cerebral e N87 – Par-
kinsonismo. O código L86 – Sín-
drome da coluna com irradia-
ção de dor foi o mais codificado
em ambas as subpopulações,
seguindo-se o L92 – Síndrome
do ombro doloroso.

Analisaram-se ainda, de en-
tre os diagnósticos seleciona-
dos, quais os que originaram
maior número de prescrições
subsequentes/utente no perío-
do estudado. Os resultados en-
contram-se descritos na Tabe-
la 6, sendo possível observar
que a patologia que origina
maior número de prescrições
subsequentes/utente é a escle-
rose múltipla (com média de
3,71 prescrições subsequen-
tes/utente), seguindo-se o 
Parkinsonismo (média de 2,94

prescrições subsequentes/utente).
Por fim, foram analisadas as consultas nas quais não

tinha sido codificado nenhum dos diagnósticos selecio-
nados (Tabela 7). Verificou-se que, nessas consultas, en-
tre os códigos mais frequentes encontram-se L03 – Sin-
toma/Queixa da região lombar, L15 – Sintoma/Queixa do
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Código 
Descrição Código

Número total
%

ICPC-2 de prescrições

L86 Síndroma da coluna com irradiação de dor 1.296 20,89%

L92 Síndroma do ombro doloroso 997 16,07%

L87 Bursite/Tendinite/Sinovite NE 786 12,67%

L90 Osteoartrose do joelho 657 10,59%

L84 Síndroma da coluna sem irradiação de dor 410 6,61%

L83 Síndroma do pescoço 315 5,08%

L89 Osteoartrose da anca 239 3,85%

L91 Osteoartrose outra 173 2,79%

L99 Doença do aparelho músculo-esquelético outra 157 2,53%

L93 Cotovelo de tenista 116 1,87%

TABELA 4. Diagnósticos selecionados mais frequentes na prescrição de primeira
consulta

Legenda: ICPC = Classificação Internacional de Cuidados Primários.

Código 
Descrição Código

Número total
%

ICPC-2 de prescrições

L86 Síndroma da coluna com irradiação de dor 1.131 18,32%

L92 Síndroma do ombro doloroso 1.068 17,3%

L87 Bursite/Tendinite/Sinovite NE 665 10,77%

L90 Osteoartrose do joelho 586 9,49%

L84 Síndroma da coluna sem irradiação de dor 289 4,68%

L83 Síndroma do pescoço 284 4,6%

L99 Doença do aparelho músculo-esquelético outra 259 4,2%

K90 Trombose/Acidente vascular cerebral 227 3,68%

L89 Osteoartrose da anca 214 3,47%

N87 Parkinsonismo 144 2,33%

TABELA 5. Diagnósticos selecionados mais frequentes na prescrição de consulta
subsequente

Legenda: ICPC = Classificação Internacional de Cuidados Primários.



joelho, L08 – Sintoma/Queixa do ombro e L01 – Sinto-
ma/Queixa do pescoço, demonstrando que foi realiza-
da a codificação de sinais/sintomas e não da doença de
base que condiciona a necessidade de reabilitação.

DISCUSSÃO
Caracterização sociodemográfica

Os utentes com maior número de prescrições de
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MFR foram do sexo fe-
minino, o que é consis-
tente com o que está
descrito na literatura.10

Os motivos para esta di-
ferença não são do âm-
bito do presente estudo
e, como tal, não foram
explorados, embora a li-
teratura aponte como
possíveis causas para
este achado: caracterís-
ticas fisiológicas como
uma menor percenta-
gem de massa muscular
e menor massa óssea no
sexo feminino, assim
como fatores psicológi-
cos.11 A média de idades

encontrada (57,15 anos), re-
presentando ainda uma popu-
lação em idade ativa, poderá
ser reflexo da atividade profis-
sional dos doentes e com pos-
sível relação com as práticas la-
borais.12-13 Outro fator que pode
também ter contribuído para
este resultado é o facto de em
Matosinhos existir uma maior
prevalência do sexo feminino,
assim como da população em
idade ativa (dos 15 aos 64
anos), como indicado no Cen-
sos 2021.14 Verificou-se ainda
que a maioria dos utentes apre-
sentava critérios de isenção de
taxas moderadoras, o que pode
dever-se ao facto de um nível

socioeconómico mais baixo se associar a maior preva-
lência de lombalgia e cervicalgia crónicas, bem como a
outras patologias osteoarticulares.15

Relativamente aos problemas de saúde mais 
frequentes verificou-se que estes são sobreponíveis 
aos descritos para a população portuguesa, no Inqué-
rito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF), rea-
lizado em 2015,16 nomeadamente a apresentação dos

Código ICPC-2 Descrição Código
Número médio de prescrições
subsequentes/utente em 2021

N86 Esclerose múltipla 3,71

N87 Parkinsonismo 2,94

A90 Malformação congénita NE/Múltipla 2,67

N91 Paralisia facial/Paralisia de Bell 2,67

L73 Fratura: tíbia/peróneo 2,57

K91 Doença vascular cerebral 2,51

K90 Trombose/Acidente vascular cerebral 2,41

L75 Fratura: fémur 2,38

L98 Malformação adquirida de um membro 2,21

N85 Malformação congénita neurológica 2,17

TABELA 6. Patologias com maior número de prescrições subsequentes por utente em 2021

Legenda: ICPC = Classificação Internacional de Cuidados Primários.

Código
Descrição Código

Número total
%

ICPC-2 de prescrições

A98 Manutenção de saúde/Medicina preventiva 4.222 33,13%

K86 Hipertensão sem complicações 1.608 12,62%

T90 Diabetes não insulino-dependente 785 6,16%

L03 Sintoma/Queixa da região lombar 555 4,35%

L15 Sintoma/Queixa do joelho 410 3,96%

L08 Sintoma/Queixa do ombro 468 3,67%

P22 Sintoma/Queixa do comportamento da criança 445 3,49%

L01 Sintoma/Queixa do pescoço 347 2,72%

W14 Contraceção feminina outra 295 2,31%

TABELA 7. Códigos mais frequentes nas consultas sem codificação de um dos 
diagnósticos selecionados

Legenda: ICPC = Classificação Internacional de Cuidados Primários.



problemas cardiovasculares como os três principais
problemas de saúde. Sublinha-se que os dados são des-
critivos da amostra com vista a caracterizar os utentes
a quem é prescrita MFR sob o ponto de vista de pro-
blemas de saúde codificados no seu processo clínico
(SClínico®). Como exceção surge a perturbação de-
pressiva. No presente estudo, 25,86% das prescrições fo-
ram realizadas a utentes com diagnóstico de perturba-
ção depressiva, podendo traduzir uma prevalência su-
perior na população do estudo em relação à descrita
para a população geral (7,9%).17 A associação bidire-
cional entre patologia osteoarticular (em particular, os-
teoartrite) e a perturbação depressiva está já docu-
mentada na literatura.18 Uma revisão sistemática de
2016 estimou a prevalência de depressão em doentes
com osteoartrite em cerca de 20% e, especialmente para
a osteoartrite no membro inferior, em 23%.18

Codificação das prescrições
De entre a lista de diagnósticos selecionados codifi-

cados em consulta, a maioria corresponde a patologia
músculo-esquelética (nível de complexidade 3) e ape-
nas uma minoria das prescrições eram referentes a pa-
tologia neurológica central (nível de complexidade 1).19

Estes dados podem explicar o facto de apenas 33,10%
dos doentes com prescrição de primeira consulta terem
tido uma ou mais prescrições de consulta subsequente.

Ainda de entre a lista de diagnósticos selecionados,
o problema mais frequentemente codificado quer na
prescrição de primeira consulta quer na prescrição de
consulta subsequente foi L86 – Síndrome da coluna
com irradiação de dor. De facto, de acordo com o estu-
do Retrato da Saúde – 2018, as patologias da coluna ver-
tebral, como a lombalgia e a cervicalgia, correspondem
à principal causa de morbilidade em Portugal.20

Em segundo lugar, como problema mais frequente-
mente codificado, surge L92 – Síndrome do ombro do-
loroso. Ainda que não existam estudos publicados que
estimem a prevalência da omalgia na população por-
tuguesa, um estudo publicado em 2020, relativo à Área
Metropolitana do Porto, estimou uma prevalência de
29,6% para esta população, o que demonstra a pre-
ponderância desta patologia.21

Já na subpopulação com consulta subsequente, en-
tre os diagnósticos mais frequentes encontra-se Trom-
bose/Acidente vascular cerebral e o Parkinsonismo, re-

fletindo a necessidade de continuidade de cuidados
destas patologias.22-24

Relativamente às patologias que originaram maior
número de prescrições subsequentes por utente, estas
foram a esclerose múltipla e o Parkinsonismo, o que é
explicado pelo facto destas duas patologias implicarem
também uma necessidade de continuidade de cuida-
dos de reabilitação.

Por fim, de acordo com as recomendações do Colé-
gio da Especialidade de MFR, as referenciações a con-
sulta de MFR devem ser realizadas através da caracte-
rização da doença de base que condiciona uma defi-
ciência e uma incapacidade e não através de sinais ou
sintomas.19 Neste estudo, e de acordo com os resulta-
dos apresentados nas Tabelas 6 e 7, verifica-se que em
grande parte das consultas em que foi realizada a pres-
crição de MFR, os médicos de família codificaram sinais
e sintomas e não diagnósticos e doenças, refletindo ain-
da alguma limitação na codificação médica, já descri-
ta previamente para os CSP.25

De todas as prescrições avaliadas, 52,76% não ti-
nham registo de codificação ICPC-2 da lista seleciona-
da referente a patologias passíveis de gerar prescrição
de MFR. É de destacar que existem outras patologias
que podem gerar prescrição de MFR noutras áreas de
intervenção, como terapia ocupacional para proble-
mas de desenvolvimento ou patologia de saúde men-
tal, que poderão justificar esta falta de registo de codi-
ficação constante na Tabela 2.

Limitações do estudo
Como limitações do estudo é de referir que este foi

realizado com dados secundários, isto é, obtidos atra-
vés de registos médicos, pelo que os resultados pode-
rão não ser totalmente sobreponíveis aos de estudos de
prevalência desenhados para esse mesmo fim e reali-
zados com dados primários, podendo não ser possível
extrapolar para populações de outros ACeS.

Adicionalmente, importa ainda acrescentar que os
problemas de saúde codificados na consulta se baseiam
na avaliação e julgamento do médico prescritor e não
em parâmetros pré-definidos para este estudo, pelo
que poderão não corresponder à situação clínica em
causa.

Ainda de referir as limitações de codificação ICPC-2
e o facto de a prescrição de terapia ocupacional ser rea-
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lizada da mesma forma da reabilitação física, o que tor-
na mais complexa a análise dos resultados, podendo ge-
rar um viés.

CONCLUSÃO
Em conclusão, este estudo evidenciou que a maio-

ria dos utentes a quem foi prescrita consulta de MFR
eram do sexo feminino, em idade ativa e com critérios
de isenção do pagamento de taxas moderadoras. Os
problemas de saúde que mais frequentemente moti-
varam a prescrição foram L86 – Síndrome da coluna
com irradiação de dor e L92 – Síndrome do ombro do-
loroso, quer para primeira consulta quer para consul-
ta subsequente. Verificaram-se algumas limitações na
codificação médica, nomeadamente na correta codifi-
cação de diagnósticos passíveis de prescrição de con-
sulta de MFR, com grande variabilidade entre as várias
unidades funcionais.

De acordo com a literatura são escassos os estudos
realizados em Portugal sobre o tema.8 Neste sentido, e
apesar das limitações apontadas, trata-se de um estu-
do relevante e com um tamanho amostral considerá-
vel, que permite obter uma caracterização das prescri-
ções de MFR efetuadas neste ACeS, podendo constituir
um ponto de partida para melhorar a adequação dos re-
cursos em saúde no mesmo e implementar programas
de cuidados dirigidos às principais patologias encon-
tradas.

Para futuras investigações nesta área propõe-se a
realização de um estudo que permita avaliar a adequa-
ção da prescrição de MFR, bem como um estudo de
acompanhamento para melhoria da codificação das
patologias que motivam a prescrição, com vista a um
real conhecimento do problema.
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ABSTRACT

CHARACTERIZATION OF PHYSICAL AND REHABILITATION MEDICINE PRESCRIPTION OVER A YEAR IN ACES
DE MATOSINHOS
Introduction: Musculoskeletal disorders are one of the most frequent reasons for medical appointments in primary care. The high
incidence of these pathologies also translates into a high need for rehabilitation care. This is why, in 2021, the prescription of
physical and rehabilitation medicine (PRM) stood out as the second highest expense in the total costs of complementary means
of diagnostic and therapeutic, in the North of Portugal. Thus, it is important to describe the main reasons for prescription.
Objective: To describe the prescriptions of PRM appointments related to osteoarticular and musculoskeletal pathology, in the
Matosinhos group of Family Health Units (FHUs).
Methods: Observational and retrospective study of all PRM prescriptions carried out from January to December 2021 in 14
FHUs, with sociodemographic characterization of users and analysis of the number of prescriptions and codes of the Interna-
tional Classification of Primary Health Care associated with them.
Results: The mean number of prescriptions per FHU was 1710.07. It was found that 47.94% of the prescriptions corresponded
to the first PRM appointment, while 52.06% corresponded to the subsequent appointments. Most prescriptions were made to
female patients (65.54%), exempted from paying user fees (58.65%), and mean age of 57.15 years. The most frequently coded
health problem was L86 – Painful Spine Syndrome, followed by L92 – Painful Shoulder Syndrome, both for first and subsequent
appointments. The pathologies that originated the highest number of subsequent prescriptions per user were multiple sclero-
sis and parkinsonism. It was also observed that 46.76% of the prescriptions were accompanied by an ICPC-2 code correspon-
ding to a valid diagnosis for physiotherapy prescription.
Conclusion: This is a relevant study that characterized PRM prescriptions and allowed us to understand the pathologies that
led to the need for this care, which may constitute a starting point for improving the adequacy of health resources.

Keywords: Primary health care; Physical and rehabilitation medicine; Clinical coding; Rehabilitation.


